
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

REDAÇÃO FINAL DO SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI Nº 7.494-D DE 2006 DO SENADO FEDERAL

(PLS Nº 20/05 na Casa de origem)

Substitutivo da Câmara dos Deputa-
dos ao Projeto de Lei nº 7.494-C
de 2006 do Senado Federal (PLS Nº
20/05 na Casa de origem), que al-
tera o inciso II do art. 55 da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
para prorrogar o prazo de renova-
ção do Certificado de Entidade Be-
neficente de Assistência Social
para fins de isenção previdenciá-
ria.

Dê-se ao projeto a seguinte redação:

Dispõe sobre a certificação das
entidades beneficentes de assis-
tência social; regula os procedi-
mentos de isenção de contribuições
para a seguridade social; altera a
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de
1993; revoga dispositivos das Leis
nºs 8.212, de 24 de julho de 1991,
9.429, de 26 de dezembro de 1996,
9.732, de 11 de dezembro de 1998,
10.684, de 30 de maio de 2003, e
da MPV nº 2.187-13, de 24 de agos-
to de 2001; e dá outras providên-
cias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A certificação das entidades beneficentes

de assistência social e a isenção de contribuições para a

seguridade social serão concedidas às pessoas juríd icas de

direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como en-

tidades beneficentes de assistência social com a fi nalidade



2

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

de prestação de serviços nas áreas de assistência s ocial,

saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os benefícios de que  trata o

caput serão extensivos às fundações públicas de direito

privado que tenham como finalidade a prestação de s erviços

na área de saúde.

Art. 2º As entidades de que trata o art. 1º deve-

rão obedecer ao princípio da universalidade do aten dimento,

sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente  a seus

associados ou a categoria profissional.

CAPÍTULO II
DA CERTIFICAÇÃO

Art. 3º A certificação ou sua renovação será con-

cedida à entidade beneficente que demonstre, no exe rcício

fiscal  anterior ao do requerimento, observado o pe ríodo

mínimo de 12 (doze) meses de constituição da entida de, o

cumprimento do disposto nas Seções I, II, III e IV deste

Capítulo, de acordo com as respectivas áreas de atu ação, e

cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I – seja constituída como pessoa jurídica nos

termos do caput do art. 1º; e

II – preveja, em seus atos constitutivos, em caso

de dissolução ou extinção, a destinação do eventual  patri-

mônio remanescente a entidade sem fins lucrativos c ongêne-

res ou a entidades públicas.

Parágrafo único. O período mínimo de cumprimento

dos requisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido

se a entidade for prestadora de serviços por meio d e convê-

nio ou instrumento congênere com o Sistema Único de  Saúde -

SUS ou com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, em
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caso de necessidade local atestada pelo gestor do r especti-

vo sistema.

Seção I
Da Saúde

Art. 4º Para ser considerada beneficente e fazer

jus à certificação, a entidade de saúde deverá, cum ulativa-

mente, nos termos do regulamento:

I – comprovar o cumprimento das metas quantitati-

vas e qualitativas estabelecidas em convênio ou ins trumento

congênere celebrado com o gestor local do SUS;

II - ofertar a prestação de todos os seus servi-

ços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta po r cen-

to); e

III - comprovar, anualmente, a prestação dos ser-

viços de que trata o inciso II, com base no somatór io das

internações realizadas e dos atendimentos ambulator iais

prestados.

§ 1º O atendimento do percentual mínimo de que

trata o caput pode ser individualizado por estabele cimento

ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pe ssoa ju-

rídica, desde que não abranja outra entidade com pe rsonali-

dade jurídica própria que seja por ela mantida.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, no conjunto

de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, po derá ser

incorporado aquele vinculado por força de contrato de ges-

tão, na forma do regulamento.

Art. 5º A entidade de saúde deverá ainda infor-

mar, obrigatoriamente, ao Ministério da Saúde, na f orma por

ele estabelecida:
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I - a totalidade das internações e atendimentos

ambulatoriais realizados  para os pacientes não usuários do

SUS;

II - a totalidade das internações e atendimentos

ambulatoriais realizados para os pacientes usuários  do SUS;

e

III - as alterações referentes aos registros no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CN ES.

Art. 6º A entidade de saúde que presta serviços

exclusivamente na área ambulatorial deverá observar  o dis-

posto nos incisos I e II do art. 4º.

Art. 7º Quando a disponibilidade de cobertura as-

sistencial da população pela rede pública de determ inada

área for insuficiente, os gestores do SUS deverão o bservar,

para a contratação de serviços privados, a preferên cia de

participação das entidades beneficentes de saúde e das sem

fins lucrativos.

Art. 8º Na impossibilidade do cumprimento do per-

centual mínimo a que se refere o inciso II do art. 4º, em

razão da falta de demanda, declarada pelo gestor lo cal do

SUS, ou não havendo contratação dos serviços de saú de da

entidade, deverá ela comprovar a aplicação de perce ntual da

sua receita bruta em atendimento gratuito de saúde da se-

guinte forma:

I – 20% (vinte por cento), se o percentual de

atendimento ao SUS for inferior a 30% (trinta por c ento);

II – 10% (dez por cento), se o percentual de

atendimento ao SUS for igual ou superior a 30 (trin ta) e

inferior a 50% (cinquenta por cento); ou

III – 5% (cinco por cento), se o percentual de

atendimento ao SUS for igual ou superior a 50% (cin quenta
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por cento) ou se completar o quantitativo das inter nações

hospitalares e atendimentos ambulatoriais, com aten dimentos

gratuitos devidamente informados de acordo com o di sposto

no art. 5º, não financiados pelo SUS ou por qualque r outra

fonte.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a en-

tidade deverá comprovar o percentual de aplicação e m gra-

tuidade sobre a receita bruta proveniente da venda de ser-

viços, acrescida da receita decorrente de aplicaçõe s finan-

ceiras, de locação de bens, de venda de bens não in tegran-

tes do ativo imobilizado e de doações particulares.

Art. 9º O valor aplicado em gratuidade na área de

saúde, quando não comprovado por meio de registro c ontábil

específico e informado de acordo com o disposto no art. 5º,

será obtido mediante a valoração dos procedimentos realiza-

dos com base nas tabelas de pagamentos do SUS.

Art. 10. Em hipótese alguma, será admitida como

aplicação em gratuidade a eventual diferença entre os valo-

res pagos pelo SUS e os preços praticados pela enti dade ou

pelo mercado.

Art. 11. A entidade de saúde de reconhecida exce-

lência poderá, alternativamente, para dar cumprimen to ao

requisito previsto no art. 4º, realizar projetos de  apoio

ao desenvolvimento institucional do SUS, celebrando  ajuste

com a União, por intermédio do Ministério da Saúde,   nas

seguintes áreas de atuação:

I - estudos de avaliação e incorporação de tecno-

logias;

II - capacitação de recursos humanos;

III - pesquisas de interesse público em saúde; ou
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IV - desenvolvimento de técnicas e operação de

gestão em serviços de saúde.

§ 1º O Ministério da Saúde definirá os requisitos

técnicos essenciais para o reconhecimento de excelê ncia re-

ferente a cada uma das áreas de atuação previstas n este ar-

tigo.

§ 2º O recurso despendido pela entidade de saúde

no projeto de apoio não poderá ser inferior ao valo r da

isenção das contribuições sociais usufruída.

§ 3º O projeto de apoio será aprovado pelo Minis-

tério da Saúde, ouvidas as instâncias do SUS, segun do pro-

cedimento definido em ato do Ministro de Estado.

§ 4º As entidades de saúde que venham a se bene-

ficiar da condição prevista neste artigo poderão co mplemen-

tar as atividades relativas aos projetos de apoio c om a

prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS

não remunerados, mediante pacto com o gestor local do SUS,

observadas as seguintes condições:

I - a complementação não poderá ultrapassar 30%

(trinta por cento) do valor usufruído com a isenção  das

contribuições sociais;

II - a entidade de saúde deverá apresentar ao

gestor local do SUS plano de trabalho com previsão de aten-

dimento e detalhamento de custos, os quais não pode rão ex-

ceder o valor por ela efetivamente despendido;

III - a comprovação dos custos a que se refere o

inciso II poderá ser exigida  a qualquer tempo, mediante

apresentação dos documentos necessários; e

IV - as entidades conveniadas deverão informar a

produção na forma estabelecida pelo Ministério da S aúde,

com observação de não geração de créditos.
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§ 5º A participação das entidades de saúde ou de

educação em projetos de apoio previstos neste artig o não

poderá ocorrer em prejuízo das atividades beneficen tes

prestadas ao SUS.

§ 6º O conteúdo e o valor das atividades desen-

volvidas em cada projeto de apoio ao desenvolviment o insti-

tucional e de prestação de serviços ao SUS deverão ser ob-

jeto de relatórios anuais, encaminhados ao Ministér io da

Saúde para acompanhamento e fiscalização, sem preju ízo das

atribuições dos órgãos de fiscalização tributária.

Seção II
Da Educação

Art. 12. A certificação ou sua renovação será

concedida à entidade de educação que atenda ao disp osto

nesta Seção e na legislação aplicável.

Art. 13. Para os fins da concessão da certifica-

ção de que trata esta Lei, a entidade de educação d everá

aplicar anualmente em gratuidade, na forma do § 1º,  pelo

menos 20% (vinte por cento) da receita anual efetiv amente

recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novem bro de

1999,  acrescida da receita decorrente de aplicações finan -

ceiras, de locação de bens, de venda de bens não in tegran-

tes de ativos imobilizados e de doações particulare s.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, a

entidade deverá:

I - demonstrar adequação às diretrizes e metas

estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE, na forma

do art. 214 da Constituição Federal;
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II - atender a padrões mínimos de qualidade, afe-

ridos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministé-

rio da Educação; e

III - oferecer bolsas de estudo nas seguintes

proporções:

a) no mínimo, uma bolsa de estudo integral para

cada 9 (nove) alunos pagantes da educação básica;

b) bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento),

quando necessário para o alcance do número mínimo e xigido.

§ 2º As proporções previstas no inciso III do §

1º poderão ser cumpridas considerando-se diferentes  etapas

e modalidades da educação básica presencial.

§ 3º Complementarmente, para o cumprimento das

proporções previstas no inciso III, a entidade pode rá con-

tabilizar o montante destinado a ações assistenciai s, bem

como o ensino gratuito da educação básica em unidad es espe-

cíficas, programas de apoio a alunos bolsistas, tai s como

transporte, uniforme, material didático, além de ou tros,

definidos em regulamento, até o montante de 25% (vi nte e

cinco por cento) da gratuidade prevista no caput.

§ 4º Para alcançar a condição prevista no § 3º, a

entidade poderá observar a escala de adequação suce ssiva,

em conformidade com o exercício financeiro de vigên cia des-

ta Lei:

I - até 75% (setenta e cinco por cento) no pri-

meiro ano;

II - até 50% (cinquenta por cento) no segundo

ano;

III - 25% (cinte e cinco por cento) a partir do

terceiro ano.
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§ 5º Consideram-se ações assistenciais aquelas

previstas na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 .

§ 6º Para a entidade que além de atuar na educa-

ção básica ou em área distinta da educação, também atue na

educação superior, aplica-se o disposto no art. 10 da Lei

nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

Art. 14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de

estudo refere-se às semestralidades ou anuidades es colares

fixadas na forma da lei, vedada a cobrança de taxa de ma-

trícula e de custeio de material didático.

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a

aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o

valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.

§ 2º A bolsa de estudo parcial será concedida a

aluno cuja renda familiar mensal per capita não exc eda o

valor de 3 (três) salários mínimos.

Art. 15. Para fins da certificação a que se refe-

re esta Lei, o aluno a ser beneficiado será pré-sel ecionado

pelo perfil socioeconômico e, cumulativamente, por outros

critérios definidos pelo Ministério da Educação.

§ 1º Os alunos beneficiários das bolsas de estudo

de que trata esta Lei ou seus pais ou responsáveis,  quando

for o caso, respondem legalmente pela veracidade e autenti-

cidade das informações socioeconômicas por eles pre stadas.

§ 2º Compete à entidade de educação aferir as in-

formações relativas ao perfil socioeconômico do can didato.

§ 3º As bolsas de estudo poderão ser canceladas a

qualquer tempo, em caso de constatação de falsidade  da in-

formação prestada pelo bolsista ou seu responsável,  ou de

inidoneidade de documento apresentado, sem prejuízo  das de-

mais sanções cíveis e penais cabíveis.
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Art. 16. É vedado qualquer discriminação ou dife-

rença de tratamento entre alunos bolsistas e pagant es.

Art. 17. No ato de renovação da certificação,  as

entidades de educação que não tenham aplicado em gr atuidade

o percentual mínimo previsto no caput do art. 13 poderão

compensar o percentual devido no exercício imediata mente

subsequente com acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o

percentual a ser compensado.

§ 1º O disposto neste artigo alcança tão somente

as entidades que tenham aplicado pelo menos 17% (de zessete

por cento) em gratuidade, na forma do art. 13, em c ada

exercício financeiro a ser considerado.

§ 2º O pedido de renovação do certificado será

indeferido quando a soma dos percentuais a serem co mpensa-

dos exceder a 10% (dez por cento), considerando-se os

acréscimos previstos neste artigo.

Seção III
Da Assistência Social

Art. 18. A certificação ou sua renovação será

concedida à entidade de assistência social que pres ta ser-

viços ou realiza ações assistenciais, de forma grat uita,

continuada e planejada, para os usuários e a quem d eles ne-

cessitar, sem qualquer discriminação, observada a L ei nº

8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 1º As entidades de assistência social a que se

refere o caput são aquelas que prestam, sem fins lucrati-

vos, atendimento e assessoramento aos beneficiários , bem

como as que atuam na defesa e garantia de seus dire itos.

§ 2º As entidades que prestam serviços com obje-

tivo de habilitação e reabilitação de pessoa com de ficiên-
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cia e da promoção da sua integração à vida comunitá ria e

aquelas abrangidas pelo disposto no art. 35 da Lei nº

10.741, de 1º de outubro de 2003, poderão ser certi ficadas,

desde que comprovem a oferta de, no mínimo, 60% (se ssenta

por cento) de sua capacidade de atendimento ao sist ema pú-

blico de assistência social.

§ 3º A capacidade de atendimento de que  trata o

§ 2º será definida anualmente pela entidade, aprova da pelo

órgão gestor de assistência social municipal ou dis trital e

comunicada ao Conselho Municipal de Assistência Soc ial.

§ 4º As entidades certificadas como de assistên-

cia social terão prioridade na celebração de convên ios,

contratos, acordos ou ajustes com o poder público p ara a

execução de programas, projetos e ações de assistên cia so-

cial.

Art. 19. Constituem ainda requisitos para a cer-

tificação de uma entidade de assistência social:

I - estar inscrita no respectivo Conselho Munici-

pal de Assistência Social ou no Conselho de Assistê ncia So-

cial do Distrito Federal, conforme o caso, nos term os do

art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e

II - integrar o cadastro nacional de entidades e

organizações de assistência social de que trata o i nciso XI

do art. 19 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 199 3.

§ 1º Quando a entidade de assistência  social

atuar em mais de um Município ou Estado ou em quais quer

destes e no Distrito Federal, deverá inscrever suas  ativi-

dades no Conselho de Assistência Social do respecti vo Muni-

cípio de atuação ou do Distrito Federal, mediante a  apre-

sentação de seu plano ou relatório de atividades e do com-
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provante de inscrição no Conselho de sua sede ou de  onde

desenvolva suas principais atividades.

§ 2º Quando não houver Conselho de Assistência

Social no Município, as entidades de assistência so cial de-

ver-se-ão inscrever nos respectivos Conselhos Estad uais.

Art. 20. A comprovação do vínculo da entidade de

assistência social à rede socioassistencial privada  no âm-

bito do SUAS é condição suficiente para a concessão  da cer-

tificação, no prazo e na forma a serem definidos em  regula-

mento.

Seção IV
Da Concessão e do Cancelamento

Art. 21. A análise e decisão dos requerimentos de

concessão ou de renovação dos certificados das enti dades

beneficentes de assistência social serão apreciadas  no âm-

bito dos seguintes Ministérios:

I - da Saúde, quanto às entidades da área de saú-

de;

II - da Educação, quanto às entidades educacio-

nais; e

III - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,

quanto às entidades de assistência social.

§ 1º A entidade interessada na certificação deve-

rá apresentar, juntamente com o requerimento, todos  os do-

cumentos necessários à comprovação dos requisitos d e que

trata esta Lei, na forma do regulamento.

§ 2º A tramitação e a apreciação do requerimento

deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresen tação,

salvo em caso de diligência pendente, devidamente j ustifi-

cada.
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§ 3º O requerimento será apreciado no prazo a ser

estabelecido em regulamento, observadas as peculiar idades

do Ministério responsável pela área de atuação da e ntidade.

§ 4º O prazo de validade da certificação será fi-

xado em regulamento, observadas as especificidades de cada

uma das áreas e o prazo mínimo de 1 (um) ano e máxi mo de 5

(cinco) anos.

§ 5º O processo administrativo de certificação

deverá, em cada Ministério envolvido, contar com pl ena pu-

blicidade de sua tramitação, devendo permitir a soc iedade o

acompanhamento pela internet de todo o processo.

§ 6º Os Ministérios responsáveis pela certifica-

ção deverão manter, nos respectivos sítios na inter net,

lista atualizada com os dados relativos aos certifi cados

emitidos, seu período de vigência e sobre as entida des cer-

tificadas, incluindo os serviços prestados por essa s dentro

do âmbito certificado e recursos financeiros a elas  desti-

nados.

Art. 22. A entidade que atue em mais de uma das

áreas especificadas no art. 1º e cuja receita anual  seja

igual ou inferior ao limite fixado pela Lei Complem entar nº

123, de 14 de dezembro de 2006,  deverá requerer a certifi-

cação e sua renovação no Ministério responsável pel a área

de atuação preponderante da entidade.

Parágrafo único. Considera-se área de atuação

preponderante aquela definida como atividade econôm ica

principal no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica d o Minis-

tério da Fazenda.

Art. 23. A entidade que atue em mais de uma das

áreas especificadas no art. 1º e cuja receita anual  seja

superior ao limite fixado pela Lei Complementar nº 123, de
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14 de dezembro de 2006, deverá requerer a certifica ção e

sua renovação em cada um dos Ministérios responsáve is pelas

respectivas áreas de atuação da entidade, conforme previsto

no art. 21.

§ 1º Os efeitos da certificação terão validade

apenas para a(s) área(s) específica(s) em que a ent idade

tenha cumprido os requisitos necessários à certific ação.

§ 2º Desde que devidamente justificados, os re-

querimentos de renovação protocolizados em até 6 (s eis) me-

ses após o termo final da validade do certificado a nterior,

se deferidos, poderão ter efeito retroativo ao cita do termo

final, conforme definido em regulamento.

Art. 24. Para efeito do disposto nos arts. 22 e

23, considera-se receita aquela proveniente da pres tação de

serviços, acrescida da receita decorrente de aplica ções fi-

nanceiras, de locação de bens, de venda de bens não  inte-

grantes do ativo imobilizado e de doações particula res.

Art. 25. Os Ministérios referidos no art. 21 de-

verão zelar pelo cumprimento das condições que ense jaram a

certificação da entidade como beneficente de assist ência

social, cabendo-lhes confirmar que tais exigências estão

sendo atendidas por ocasião da apreciação do pedido  de re-

novação da certificação.

§ 1º O requerimento de renovação da certificação

deverá ser protocolado com antecedência mínima de 6  (seis)

meses do termo final de sua validade.

§ 2º A certificação da entidade permanecerá váli-

da até a data da decisão sobre o requerimento de re novação

tempestivamente apresentado.

Art. 26. Constatada, a qualquer tempo, a inobser-

vância de exigência estabelecida neste Capítulo, se rá can-
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celada a certificação, nos termos de regulamento, a ssegura-

do o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS E DA REPRESENTAÇÃO

Art. 27. Da decisão que indeferir o requerimento

para concessão ou renovação de certificação e da de cisão

que cancelar a certificação caberá recurso por part e da en-

tidade interessada, assegurados o contraditório, a ampla

defesa e a participação da sociedade civil, na form a defi-

nida em regulamento, no prazo de 30 (trinta) dias c ontados

da publicação da decisão.

Art. 28. Verificado prática de irregularidade na

entidade certificada, são competentes para represen tar, mo-

tivadamente, ao Ministério responsável pela sua áre a de

atuação, sem prejuízo das atribuições do Ministério  Públi-

co:

I - o gestor municipal ou estadual do SUS ou do

Suas, de acordo com a sua condição de gestão, bem c omo  o

gestor da educação municipal, distrital ou estadual ;

II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III – os conselhos de acompanhamento e controle

social previstos na Lei nº 11.494, de 20 de junho d e 2007,

e os Conselhos de Assistência Social e de Saúde; e

IV – o Tribunal de Contas da União.

Parágrafo único. A representação será dirigida ao

Ministério que concedeu a certificação e conterá a qualifi-

cação do representante, a descrição dos fatos a ser em apu-

rados e, sempre que possível, a documentação pertin ente e

demais informações relevantes para o esclarecimento  do seu

objeto.
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Art. 29. Caberá ao Ministério competente:

I - dar ciência da representação  à entidade, que

terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de defe-

sa; e

II - decidir sobre a procedência da representa-

ção, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da apres entação

da defesa.

§ 1º Se improcedente a representação de que trata

o inciso II, o processo será arquivado.

§ 2º Se procedente a representação de que trata o

inciso II, após decisão final ou transcorrido o pra zo para

interposição de recurso, a autoridade responsável d everá

cancelar a certificação e dar ciência do fato à Sec retaria

da Receita Federal do Brasil.

§ 3º O representante será cientificado das deci-

sões de que tratam os §§ 1º e 2º.

CAPÍTULO IV
DA ISENÇÃO

Seção I
Dos Requisitos

Art. 30. A entidade beneficente certificada na

forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagament o das

contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei  nº

8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cu mulati-

vamente, aos seguintes requisitos:

I - não percebam seus diretores, conselheiros,

sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vanta-

gens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qu alquer

forma ou título, em razão das competências, funções  ou ati-
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vidades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos  atos

constitutivos;

II - aplique suas rendas, seus recursos e  even-

tual superávit integralmente no território nacional , na ma-

nutenção e desenvolvimento de seus objetivos instit ucio-

nais;

III - não constitua patrimônio individual ou de

sociedade sem caráter beneficente;

IV -  apresente certidão negativa ou certidão po-

sitiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tri-

butos administrados pela Secretaria da Receita Fede ral do

Brasil e à dívida ativa da União, certificado de re gulari-

dade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGT S e de

regularidade em face do Cadastro Informativo de Cré ditos

não Quitados do Setor Público Federal – CADIN;

V –  mantenha escrituração contábil regular que

registre as receitas e despesas, bem como a aplicaç ão em

gratuidade de forma segregada, em consonância com a s normas

emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;

VI - não distribua resultados, dividendos, boni-

ficações, participações ou parcelas do seu patrimôn io, sob

qualquer forma ou pretexto;

VII - aplique as subvenções e doações recebidas

nas finalidades a que estejam vinculadas;

VIII - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10

(dez) anos, contado da data da emissão, os document os que

comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e  os re-

lativos a atos ou operações realizados que implique m modi-

ficação da situação patrimonial;

IX - cumpra as obrigações acessórias estabeleci-

das na legislação tributária;
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X – apresente as demonstrações contábeis e finan-

ceiras devidamente auditadas por auditor independen te le-

galmente habilitado nos Conselhos Regionais de Cont abilida-

de quando a receita bruta anual auferida for superi or ao

limite fixado pela Lei Complementar nº 123, de 14 d e dezem-

bro de 2006.

Art. 31. A isenção de que trata esta Lei não se

estende a entidade com personalidade jurídica própr ia cons-

tituída e mantida pela entidade à qual a isenção fo i conce-

dida.

Seção II
Do Reconhecimento e da Suspensão do Direito à Isenç ão

Art. 32. O direito à isenção das contribuições

sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data

da publicação da concessão de sua certificação, des de que

atendido o disposto na Seção I deste Capítulo.

Art. 33. Constatado o descumprimento pela entida-

de dos requisitos indicados na Seção I deste Capítu lo, a

fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Br asil la-

vrará o auto de infração relativo ao período corres pondente

e relatará os fatos que demonstram o não atendiment o de

tais requisitos para o gozo da isenção.

§ 1º Considerar-se-á automaticamente suspenso o

direito à isenção das contribuições referidas no ar t. 32

durante o período em que se constatar o descumprime nto de

requisito na forma deste artigo, devendo o lançamen to cor-

respondente ter como termo inicial a data da ocorrê ncia da

infração que lhe deu causa.

§ 2º O disposto neste artigo obedecerá ao rito do

processo administrativo fiscal vigente.
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CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 34. É facultada às entidades mencionadas no

art. 23 a criação de uma pessoa jurídica para cada uma de

suas áreas de atuação, com número próprio no  Cadas tro Na-

cional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

§ 1º Cada pessoa jurídica criada na  forma  do

caput deverá apresentar requerimento próprio de certific a-

ção ou de renovação ao Ministério correspondente à sua área

de atuação, observado o disposto nos arts. 22 e 23 desta

Lei.

§ 2º Ainda que a entidade opte por manter apenas

um CNPJ, caso se enquadre no previsto no art. 23, r equererá

em cada Ministério de referência o certificado corr espon-

dente às atividades beneficentes que desenvolva em cada

área.

§ 3º A entidade que atue em mais de uma das áreas

a que se refere o art. 1º e que opere com apenas um  CNPJ,

deverá, na forma de regulamento:

I - manter escrituração contábil segregada por

área, de modo a evidenciar o patrimônio, as receita s, os

custos e as despesas de cada atividade  desempenhada ;

II – ratear as receitas, despesas e custos comuns

por área de atuação.

§ 4º O não atendimento das condições estabeleci-

das no regulamento a que se refere o § 3º deste art igo im-

plicará perda da isenção de contribuições para a se guridade

social de que trata esta Lei, no respectivo ano-cal endário.

Art. 35. Os pedidos de concessão originária de

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
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que não tenham sido objeto de julgamento até a data  de pu-

blicação desta Lei serão remetidos, de acordo com a  área de

atuação da entidade, ao Ministério responsável, que  os jul-

gará nos termos da legislação em vigor à época da p rotoco-

lização do requerimento.

§ 1º Caso a entidade requerente atue em mais de

uma das áreas abrangidas por esta Lei, o pedido ser á reme-

tido ao Ministério responsável pela área de atuação  prepon-

derante da entidade.

§ 2º Das decisões proferidas nos termos do caput

que sejam favoráveis às entidades não caberá recurs o.

§ 3º Das decisões de indeferimento proferidas com

base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias,

dirigido ao Ministro de Estado responsável pela áre a de

atuação da entidade.

§ 4º Fica a entidade obrigada a oferecer todas as

informações necessárias à análise do pedido, nos te rmos do

art. 60 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 36. Os pedidos de renovação de Certificado

de Entidade Beneficente de Assistência Social proto colados

e ainda não julgados até a data de publicação desta  Lei se-

rão julgados pelo Ministério da área no prazo máxim o de 180

(cento e oitenta) dias a contar da referida data.

§ 1º As representações em curso no CNAS, em face

da renovação do certificado referida no caput, serão julga-

das no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a pós pu-

blicação desta Lei.

§ 2º Das decisões de indeferimento proferidas com

base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias,

com efeito suspensivo, dirigido ao Ministro de Esta do res-

ponsável pela área de atuação da entidade.
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Art. 37.  Constatada a qualquer tempo alguma irre-

gularidade, considerar-se-á cancelada a certificaçã o da en-

tidade desde a data de lavratura da ocorrência da i nfração,

sem prejuízo da exigibilidade do crédito tributário  e das

demais sanções previstas em lei.

Art. 38. A concessão originária deferida na forma

do art. 35 será reconhecida como certificação da en tidade

para efeitos da isenção de que trata esta Lei, desd e que

atendidos os demais requisitos nela previstos.

Art. 39. As entidades certificadas até o dia ime-

diatamente anterior ao da publicação desta Lei pode rão re-

querer a renovação do certificado até a data de sua  valida-

de.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. As entidades da área de saúde certifica-

das até o dia imediatamente anterior ao da publicaç ão desta

Lei que prestam serviços assistenciais de saúde não  remune-

rados pelo SUS a trabalhadores ativos e inativos e respec-

tivos dependentes econômicos, decorrentes do estabe lecido

em Norma Coletiva de Trabalho, desde que,  simultan eamente,

destine, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor total

das isenções de suas contribuições sociais em servi ços, com

universalidade de atendimento, a  beneficiários do Sistema

Único de Saúde – SUS, mediante pacto do gestor do l ocal,

terão concedida a renovação, mediante regulamento.

Art. 41. Os Ministérios da Saúde, da Educação e

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome informar ão à Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e p razo por

esta determinados, os pedidos de certificação origi nária e
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de renovação deferidos, bem como os definitivamente  indefe-

ridos, nos termos da Seção IV do Capítulo II.

§ 1º Os Ministérios da Saúde, da Educação e do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome procederão ao reca-

dastramento de todas as entidades sem fins lucrativ os, be-

neficentes ou não, atuantes em suas respectivas áre as em

até 180 (cento e oitenta) dias após a data de publi cação

desta Lei, e tornarão os respectivos cadastros disp oníveis

para consulta pública.

§ 2º As entidades beneficentes de assistência so-

cial deverão obrigatoriamente cadastrar-se e atuali zar pe-

riodicamente suas informações em cada um dos Minist érios de

referência das ações beneficentes que desenvolvam, conforme

regulamento.

Art. 42. As entidades isentas na forma desta Lei

deverão manter, em local visível ao público, placa indica-

tiva contendo informações sobre a sua condição de b enefi-

cente e sobre sua área de atuação, conforme o dispo sto no

art. 1º.

Art. 43. Os incisos III e IV do art. 18 da Lei nº

8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar c om a se-

guinte redação:

“Art. 18. .............................

................................................

III - acompanhar e fiscalizar o proces-

so de certificação das entidades e organizações

de assistência social no Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome;

IV - apreciar relatório anual que con-

terá a relação de entidades e organizações de as-

sistência social certificadas como beneficentes e
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encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de

Assistência Social dos Estados, Municípios e do

Distrito Federal;

.......................................... ”(NR)

Art. 44. Serão objeto de auditoria operacional os

atos dos gestores públicos previstos no parágrafo ú nico do

art. 3º, no art. 8º e no § 4º do art. 11.

Art. 45.  A partir da publicação desta Lei, o Ca-

pítulo IV passa a ser a referência para a legislaçã o tribu-

tária, em substituição ao art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de

julho de 1991.

Art. 46. Revogam-se:

I - o art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991;

II - o § 3º do art. 9º e o parágrafo único do

art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

III - o art. 5º da Lei nº 9.429, de 26 de dezem-

bro de 1996, na parte que altera o art. 55 da Lei n º 8.212,

de 24 de julho de 1991;

IV - o art. 1º da Lei nº 9.732, de 11 de dezembro

de 1998, na parte que altera o art. 55 da Lei nº 8. 212, de

24 de julho de 1991;

V - o art. 21 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de

2003;

VI - o art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13,

de 24 de agosto de 2001, na parte que altera o art.  55 da

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e

VII - o art. 5º da Medida Provisória nº 2.187-13,

de 24 de agosto de 2001, na parte que altera os art s. 9º e

18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
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Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2009.

Deputado FERNANDO FERRO
Relator


